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PARECER Nº 383, DE 2020

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 5210, DE 2019
Através do Ofício C.ECR nº 1035/2019, o Exmo. Sr. Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCE, enviou a esta Assembleia Legislativa, cópia de documentos referentes ao contrato celebrado entre o Fundação Desenvolvimento Educação - FDE e Esdeva Industria Gráfica Ltda., que objetivava a prestação de serviços de limpeza de prédio e equipamentos escolares, com contrato celebrado em 31/12/2009, com prazo de 12 meses.

Em seguida, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser apreciada, conforme previsto ante disposição do § 2º, do artigo 31 e no artigo 239, caput, ambos dispositivos do Regimento Interno Consolidado.

Da leitura dos autos percebe-se que a modalidade de licitação escolhida no caso em tela, foi o pregão, na decisão da E.1ª Câmara, em 2014, deliberou que o contrato celebrado seria irregular, pois os atos foram considerados reprovados em virtude da falta de elementos para elaboração das propostas pelos licitantes, bem como pela exigência de certidão negativa de tributos imobiliário, aplicando multa individual para quem homologou o certame e quem firmou o contrato (fls.4/12).
Interposto o Recurso Ordinário pela Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, na tentativa de reverter a decisão recorrida, o Tribunal Pleno, em sessão de 24/04/2019, negou provimento.

Assim, tendo em vista que o referido contrato se encontra exaurido, concordamos com a decisão proferida pelo TCE através do processo nº 14401/026/12, desta maneira, impossibilita a esta Casa tomar as providências do § 1º do artigo 33 da Constituição do Estado, restando-nos adotar o previsto no § 2º do artigo 239 de nosso Regimento Interno.

Diante de todo o exposto, após a remessa de ofícios à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, anexando cópia deste parecer, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 5210/2019.
a) Delegado Olim – Relator

Aprovado como parecer o voto do Relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofícios ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.
Sala das Comissões, em 15/9/2020.

a) Wellington Moura – Presidente

Alex de Madureira – Delegado Olim – Dra. Damaris Moura – Paulo Fiorilo – Ricardo Mellão – Wellington Moura
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